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Os rios amazônicos constituem a slternstive mais promissora para o suprimento, a médio 
prazo, da energia elétrica do Brasil, tendo em vista a competitividade dos seus custos em 

relecêo a outras fomes alternativas de energíâ do Centro-Sul. Em virtude das cerecteristices 
do vazio amazónico, a maioria dos futuros eproveitememos hidrelétricos exigirá a ímpíantação 
de uma infra-estrutura básica, que valorizará, assim, as áreas limítrofes às barragens. Diante 

da emigração de populações pobres para a região, concretizar um aproveitamento 
multissetoriel socialmente eficiente desse infra-estrutura constitui um desafio aos órgãos do 
governo que planejam e executam empreendimentos na Amazônia. Esse desafio pode ser 
vencido através da promoção de programas de desenvolvimento rural associados às usinas 

hidrelétricas da Amazônia. o 

o 

Cerca de oitenta aproveitamentos hi 
drelétricos de médio e grande portes, tota 
lizando cerca de cem milhões de quilowatts 
instalados, deverão ser constituídos ao 
longo dos rios da Amazônia Legal nas pró 
ximas décadas. A maioria dessas obras fi 
ca localizada em áreas remotas, distante 
das cidades tradicionais da Amazónia (os 
futuros aproveitamentos hidrelétricos da 
Amazónia ficarão situados fora da Bacia 
Sedimentar do Amazonas, portanto dis 
tantes das cidades tradicionais situadas ao 
longo dos trechos navegáveis dos rios da 
região). As cidades, estradas e benfeitorias 
associadas aos aproveitamentos hidrelétri 
cos da região terão, assim, caráter pionei 
ro, constituindo-se em vetores de penetra 
ção do homem nas áreas ainda virgens ou 
apenas marginalmente ocupadas. A figu 
ra 1 mostra uma perspectiva das áreas de 
interesse do setor elétrico na Amazônia. 

Na última década, com a criação pe 
lo governo federal do Programa de Pólos 
Agropecuários e Agrominerais da AmaZÔ· 
nia (Polarnaz ônia), foram selecionados de 
zessete pólos de crescimento, onde o go 
verno tem dado prioridade à alocação de 
recursos para o desenvolvimento regional. 
Tais recursos têm privilegiado grandes pro 
jetos agropecuários e de mineração, além 
da construção de estradas e melhoria dos 
principaís centros urbanos regionais. A 
figura 2 ilustra as áreas coincidentes do 
Polamazónia e de interesse do setor elé 
trico. 

Apesar do apoio oficial a alguns pro 
jetos de colonização, principalmente pela 

distribuição e regularização de terras de 
volutas, as condições da maioria dos mi 
grantes pobres, que procuram na Amazô 
nia uma altematíva melhor de sobrevivên 
eia, são bastante precárias. Não só faltam 
apoio oficial para a organização social e 
suporte econômico para o colono titulado 
desprovido de capital próprio, como tam 
bém acumulam-se as pressões sobre os pos 
seiros, configurando uma situação de con 
flito pela posse da terra em áreas de fron 
teira de ocupação, uma progressiva con 
centração da terra em áreas já ocupadas e 
o deslocamento da população rural para 
os centros urbanos da região. Paralelamen 
te, ocorre o consumo ineficiente e preda 
tório dos recursos naturais, comprometen 
do o desenvolvimento económico a longo 
termo de extensas subáreas da Amazônia 
(Bourne, 1978; Mahar, 1979; Cardoso e 
Müller, 1977). 

A implantação de grandes projetos 
hidrelétricos na Amazônia e da preciosa 
infra-estrutura a eles associada pode ser 
planejada de forma integrada com o desen 
volvimento rural, para o benefício das ca 
madas mais carentes da população local. 

Recursos humanos: a base para a 
auto-sustentação 

A consideração de fatores ecológico 
ambientais tem sido apontada, correta· 
mente, como essencial para o planejamen 
to e eficiente uso dos recursos naturais da 
Amazônia (Sa!ati, 1983; Shubart, 1 983; 
Norgaard, 1981; Dassrnann et alii, 1973). 

No entanto, a incorporação desses fatores 
nas estratégias de planejamento deve ser 
prática. 

Assim, o desenvolvimento de tecno 
logias específicas, a partir de experiências 
passadas e de conhecimentos obten íveis 
através da pesquisa aplicada na regi~o. de· 
ve constituir parte integrante de planos 
flexíveis, implementáveis gradualmente 
para cada subárea característica da Ama· 
zônia. A imitação de práticas e valores 
adotados em outras regiões (originários fre· 
qüentemente de outros países) tem sido 
inapropriada para a maioria dos solos ama· 
zôn icos e para o tecido social local. 

Por outro I ado, os meios providos pe 
la moderna tecnoloqia, relativamente ao 
levantamento dos recursos naturais e à 
pesquisa aplicada, constituem ferr arnenta 
fundamental para o desenvolvimento de 
tecnologias específicas apropriadas à solu 
ção dos problemas regionais. Acresce ain 
da que os recursos humanos necessários a 
esse desenvolvimento tecnológico não 
constituem uma condicionante principal 
ao progresso sócio-econômico, uma vez 
que tais recursos não são limitados e po 
dem ser mobilizados internamente no país 
ou, em casos específicos, no exterior. Co 
mo conseqüência, tecnologias adequadas 
não constituem o principal ponto de es 
trangulamento para o desenvolvimento da 
Amazônia, porque elas podem ser geradas 
em tempo de serem aplicadas, sE uma 
orientação política consistente for assequ 
rada aos planos de desenvolvimento regio 
nal, a médio e longo prazos. 
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Amazonas 
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F - Nascentes de Mato Grosso 

A condicionante principal ao desen 
volvimento, no caso da Amazônia, é de 
caráter técnico-institucional. Tecnologias 
específicas não terão sucesso se não forem 
disseminadas e aplicadas adequadamente. 
As indicações de técnicos e cientistas com 
experiência amazônica apontam na direção 
de que tecnologias conseqüentes para o 
desenvolvimento de atividades agroindus 
triais na região devem basear-se mais na 
intensidade da utilização da mão-de-obra 
do que do capital, exceto para exploração 
mineral. Ilustram esse fato a condenacão, 
quase unânime, de monoculturas em gran· 
des extensões, como é o caso caracterfsti 
co da moderna agricultura; os problemas 
que já apareceram em projetos agropecuá· 
rios extensivos situados em solos pobres; 
e os insucessos no desenvolvimento das 
tradicionais plentetions com variedades 
tropicais. 

Por outro lado, o relativo sucesso da 
colonização japonesa no Pará vem confir 
mar que a habilidade, o zelo e a organiza 
ção constituem fator preponderante no 
desenvolvimento rural. Conseqüentemen 
te, colonos treinados, saudáveis e social 
mente organizados são necessários ao de· 
senvolvimento rural da Amazônia. Cabe, 
pois, preparar o trabalhador, o brasileiro 
carente dos bolsões de miséria do meio 
rural, constituindo este treinamento um 
ponto tu ndarnental a ser embutido nas es 
tratégias de desenvolvimento para a região. 

Portanto, as políticas de desenvolvimento 
regional da Amazônia devem dar priorida 
de à formação de recursos humanos, cuja 
capacitação é essencial, e este é o verdadei 
ro ponto de estrangulamento para o cres 
cimento econômico auto-sustentado da 
região. 

Além dessas condicionantes - tecno 
logia e recursos humanos - devem ser le 
vados em conta, no planejamento para a 
Amazónia, outros fatores. tais como, adis 
tância aos maiores centros consumidores 
do país e o pequeno mercado regional pa 
ra bens duráveis. Ambos tornam difícil a 
atração de indústrias e complexos indus 
triais para a região, devido à falta de eco 
nomias externas e de mercados para os 
produtos manufaturados mais sofisticados. 
Entretanto, a abundância de energia hidre 
létrica e de matérias-primas pode induzir 
à produção de bens inter rnediários, parti· 
cularmente os de-origem mineral e flores· 
tal. A transformação de alguns produtos 
agrícolas de alto valor unitário também 
tem boas perspectivas econõmicas. 

Por outro lado. a producão de alimen 
tos básicos para consumo intra-regional 
deve ser vista corno imprescindível, pois o 
custo do transporte dos mesmos a partir 
de outras regiões é pr olbitlvo. A produção 
de grãos na Amazõnia, visando ao cornér 
cio inter-regional ou à exportação, poderá 
ser viável em subáreas Iavorecidas em ter 
mos de solos férteis e de facilidades de na· 

vegação, como é o caso das várzeas sazo 
nalmente inundadas ao longo dos rios nas· 
cedouros na vertente andina. O bom sen 
so indica que haverá opções locacionais 
mais vantajosas para a produção de ali 
mentos visando ao suprimento dos rnerca 
dos das outras regiões do país, no seio des 
sas mesmas regiões, em vez de produzi-los 
na Amazõnia e transportá-los a distâncias 
continentais. 

Sob uma política socialmente 
consistente 

A conhecida teoria dos estágios de de 
senvolvimento estipula a seguinte receita 
para a promoção do desenvolvimento re 
gional: 1) a exploração dos recursos natu 
rais gera riqueza local; 2) essa riqueza é 
reinvestida na região, para formação de re 
cursos humanos e edificação de obras co 
munitárias; 3) tais investimentos consti 
tuem uma plataforma para geração de um 
processo de desenvolvimento auto-susteu 
tado, que é independente da base de recur 
sos naturais original da região; 4) a conti 
nuidade do progresso é ds pendente do 
continuo desenvolvimento dos recursos 
humanos atra (dos anteriormente para a re 
gião pela presença de seus recursos natu 
rais (Newman, 1972). 

Urn ponto crucial para viabilizar o 
desenvolvimento regiona! ern regiões não- 
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, 
desenvolvidas, segundo essa teoria, consis 
tiria n;, atração de capital e talento empre 
sarial exógenos a essas regiões (comurnen 
te deficientes em ambos), de modo que 
possa ser iniciado um processo de explo 
ração eficiente de seus recursos naturais e, 
com ele, a formação de capital interno. 
Assim, caberia ao governo estimular atos 
autónomos, que requeiram capacidade em· 
presaria! e que tenham potencial para in 
duzir outros atos com repercussão econô 
mica na área-objetivo. 

O caso dos incentivos fiscais e subsí 
dios federais ao empresariado nacional e 
empresas multinacionais no contexto da 
Polamazônia exemplifica bem urna tenta 
tiva de aplicação dessa estratégia de desen 
volvimento regional. O sucesso da mesma, 
depende, entretanto, do reinvestimento 
dos lucros auferidos pelo empresariado na 
área-objetivo; da melhor distribuição da 
renda regional associada à criação de em 
pregos; e da melhoria da infra-estrutura 
social e dos recursos humanos nativos. Tais 
circunstâncias só poderiam ser atingidas 

com a conjugação de uma política econô 
mica socialmente consistente, uma eficien· 
te descentralização administrativa que ve 
nha fortalecer as instituições regionais e 
um empresariado consciente de seu rele 
vante papel social. Infelizmente, essa con 
jugaç:ão não tem sido possível no caso da 
Amazónia. ameaçando o pr ocesso de de· 
senvolvímento regional a longo termo, 
conforme; estipula a teoria dos estágios de 
desenvolvimento. 

€) modelo exportador tem merecido 
prioridade do governo federal nos planos 
de·' desenvolvimento da Amazônia. Esse 
modelo tem, entretanto, produzido resul 
tados contraditórios ern termos sócio-eco 
nóm icos para a região. Na verdade, a mo 
bi li d ade do capital realizado através das 
exportações de produtos primários torna 
os beneHcios regionais desse modelo mui 
to limitados. 

Em áreas não·desenvolvidas, como a 
Amazônia, o multiplicador que relaciona 
cada novo emprego direto vinculado à ex· 
portação de matérias-primas (ou à pr odu- 

ção de bens intermediários de alta tecno 
logia) com empregos indiretos é cornu 
mente baixo, pois as ligações econômicas 
intra-reçionars são frágeis. Além do mais, 
os projetos baseados em tecnologia irnen 
siva, geralmente importada, geram quase 
sempre expressivo volume de capital (que 
acaba deixando a região). mas poucos em 
pregos djietos. Portanto, os benefícios 
dos grandes projetos de exportação para a 
região, principalmente quando inser idos 
num regime de incentivos fiscais, como 
tem sido comum, só serão realmente efe 
tivos se parcela significativa do capita! ge· 
rado por tais projetos for direcionada pa 
ra outros projetos de caráter distributivo 
e social, como é o caso da melhoria da in 
fra-estrutura urbana, dos projetos de co 
lon ização e do desenvolvimento rural in 
tegrado. 

O desenvolvimento rural integrado. 
fundamentado na colonização e no supor 
te concreto às camadas mais desfavoreci 
das da sociedade rural, pode constituir 
urna componente principal das estratégias 

Figura 2 

Áreas de interesse para o planejamento regional na Amazônia Legal 
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de desenvolvi mente regional, considera 
das as limitações impostas pelas condições 
amazônicas. 

O desenvolvimento rural assim for 
mulado é importante na medida em que 
provê: 1) os meios para o melhoramento 
dos recursos humanos mais carentes, com 
a conseqüente redução da pobreza; 2) a 
produção local de alimentos básicos e so 
íucão do problema da nutrição; 3f a har 
monização da migração com a distribui 
cão da terra; 4) a criação de empregos a 
baixo custo para a mão-de-obra não-quali 
ficada que sofre de crónica falta de opor 
tunidade de trabalho; Si a descentraliza 
ção do crescimento econômico; 6) a dimi 
nuição dos conflitos sociais nas fronteiras 
de ocupação da Amazônia; 71 a ocupação 
eficiente de um terrhório vazio; 8) a am 
pliação do mercado interno para a indús 
tria nacional; 9) a redução da pressão mi 
gratória sobre os congestionados centros 
urbanos; e 1 O) a edificação de uma base 
econômica eminentemente local, com o 
conseqüente fortalecimento das institui 
ções regionais. 

Em adição, o desenvolvimento rural 
baseado em pequenas propriedades ajus 
ta-se a uma tecnologia agr (cola endógena 
associada à mão-de-obra intensiva, a qual 
parece ser recomendável para os solos tro 
picais da Amazônia. O desenvolvimento 
rural distributivo na área arnaz ónica apre· 
senta ainda a vantagem de urna maior via· 
bitidade política, em contraste com as di 
ficuldades de uma reforma agrária em 
áreas ocupadas do país. Economicarneme. 
esse desenvolvimento pode ser mais efi 
ciente do que o regime de ocupação exten 
siva da terra, característico do latifúndio, 
conforme verificaram Berry e Cline ( 1979) 
para o Banco Mundial. O ponto funda 
mental para obtenção de elevada produti 
vidade, com conseqüente aumento da ren 
da e do padrão de vida no meio rural, con 
siste na formulação e concretização de 
políticas adequadas visando ao desenvol 
vimento rural distributivo. 

Desenvolvimento rural integrado 

O desenvolvimento rural distributivo 
ou integrado pode ser definido corno um 
processo abrangente e de maturação entre 
dez e vinte anos, visando à mudança sócio 
econômica na zona rural, onde se locali 
zam os bolsões de pobreza na maioria das 
áreas subdesenvolvidas. A complexidade 
desse processo e a falta de compreensão 
dos princípios requeridos para sua evolu- 

cão adequada e sucesso têm dificultado as 
tentativas de promovê-lo em diferentes 
contextos, inclusive na própria área ama 
zônica, no passada. 

A Agency for lnternational Develop 
ment (AIO), com sua vasta experiência ln 
ternacional em projetos desse tipo, reco 
nhec~u recentemente que a elevação da 
renda e da capacidade produtiva das po 
pulações pobres do meio rural é tarefa 
muito,mais complexa do que previamente 
admitido (AID, 1983). Nem as soluções 
que contemplam o melhoramento da in 
tra-estrutura física, especialmente os siste 
mas .oe irrigação associados às tecnologias 
embutidas na Green Bevolution (oopular 
nos anos 60). nem o pacote de múltiplos 
componentes integrados, incluindo proçr s 
mas de evolução social (popular nos anos 
70), provaram ser satisfatórios. 

T odo projeto de mudança sócio 
econômica é complexo e len·io"-- 

O impacto de muitos projetos de de· 
senvolvimento rural foi desapontador, não 
apenas porque multiplicaram as deficiên· 
eras organizacionais e de gerenciamento 
dos órgãos públicos envolvidos nesses pro· 
jetos, mas também porque foram rnal-in 
repr ados 

A A!D verificou que os beneficiários 
dos projetos de desenvolvimento rural não 
têm adotado as novas tecnologias embuti· 
das nos programas de ajuda porque elas 
não são apropriadas às suas necessidades, 
não são lucrativas, envolvem grandes ris· 
cos e requerem a disponibilidade de servi 
ços de suporte inexistentes ou precários. 

Em vista dessas dificuldades, a AID 
sugere um conjunto de programas que vi 
sam o crescimento da produtividade, da 
renda e da qualidade de vida entre os po 
bres no meio rural. Esses programas enfa. 
tizam, à luz de experiências passadas, os 
seguintes aspectos: 

1. necessio aoe de novas tecnologias 
apropriadas aos sistemas compostos por 
pequenas propriedades e para diferentes 
condições ambientais; 

2. importância das organizações lo 
cais de lavradores para reforço da ação en 
tre os pobres e indução da iniciativa pró 
pria; 

3. desenvolvimento dos recursos hu 
manos. envolvendo o melhoramento das 
condições de saúde, educação, sanesrnen 
to básico, moradia e nutrição; 

4. preservação dos recursos naturais 
para evitar a degradação do solo e a redu 
ção do retorno aos investimentos no tem 
po; 

5. participação efetiva dos grupos a 
serem beneficiados no equacionamento 
dos problemas relativos aos programas de 
desenvolvimento rural, de modo a malho 
rar a eficiência dos órgãos públicos envol 
vidos; 

6. desenvolvimento espacial e funcio 
nal da estrutura de mercado, para supri 
rnento de insumos agrícolas, inclusive cré 
dito e canalização da produção do campo; 

7. incentivo à pequena empresa rural 
para geração de empregos no campo. 

No entanto. a consolidação das polí 
ticas de desenvolvimento rural deve con 
templar também dois outros aspectos fun 
damentais, em se tratando do objetivo de 
promover uma mudança sócio-económica: 
necessidade de uma sutil evolução cultural, 
envolvendo a mentalidade do agricultor 
de subsistência, e criação de deieses coo 
tra vtcios dos mecanismos de livre merca 
do. 

O primeiro desses aspectos é conside 
rado por Mosher ( 19ô9). que afirma· "Ca 
da economia agrícola é intimamente rela 
cionada com a cultura local, com um mo 
do de vida, com rituais sociais e com valo 
res e atitudes da população. A produção é 
somente uma fase de cada cultura e não 
pode ser dela separada". Nesse contexto, 
o incentivo a certos valores culturais lo 
cais é, na verdade, um lubrificante espe 
cial, necessário para o movimento das en 
grenagens do desenvolvimento rural. O re 
forço desses valores {música, religião, co 
memorações) possibilita a penetração cul 
tural para modificação de outros valores 
mais vinculados à produção. 

O segundo aspecto a ser considerado 
diz respeito à política econõrn ica a nível 
nacional, que geralmente favorece a apro 
priação do excedente da agricultura não 
vinculada à exportação (justamente aque 
la exercida pelo pequeno agricultor) pelos 
grupos mais articulados da sociedade que 
dispõem de poder político. A política de 
preços mínimos e estímulo à produção de 
alimentos nem sempre é consistente com 
o objetivo de aumentar a produção. A 
atuação dos intermediários no sistema tor 
na ainda mais precária a situação do pe 
queno produtor que, desestimulado, man 
tém-se no regime de subsistência e fora do 
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mercado formal. A criação de defesas, a 
serem incorporadas nos projetos de desen 
volvimento rural, contra essa situação des 
favorável e diflcil de ser modificada, é es 
sencial para o sucesso a médio prazo des 
ses projetos. Tais defesas envolvem um 
grau de subsídio não superior àquele co 
mumente facilitado aos grupos sociais ce 
pitallzados, 

As defesas adotadas são a criação de 
orçsnireções locais, tais como as coopera 
tivas, que trazem benefícios da escala de 
produção, e o desenvolvimento do merca 
do, que é dependente dos serviços dispo 
níveis nos centros urbanos que apóiam o 
campo. Uma hierarquia de cidades bem 
distribuídas espacialmente e a implanta 
ção de serviços adequados nesses centros 
pela iniciativa privada, constituem os pon 
tos essenciais dessa estratégia, conforme 
estipula a Central Plece Theory (Johnson, 
1976). 

Tais defesas são, entretanto, insufi 
cientes, e essa ê uma das causas dos inú 
meros insucessos de projetos passados pa 
ra o desenvolvimento rural. É. preciso, 
pois, melhorar o sistema de defesas para 
viablllz ar a participação dos grupos desta 
vorecídos na sociedade no jogo do livre 
mercado. 

As defesas cornpiementares aqui re 
comendadas são: a criação de organiza. 
ções locais que facilitem a organização so 
cial, não apenas comercial, da população 
rural, para que a mesma possa expressar 
se politicamente, defendendo seus interes 
ses; e o suporte para instalação de peque 
nas indústrias vinculadas às cooperativas, 
visando ao processamento dos produtos 
agrlcolas e, portanto, de propriedade dos 
próprios agricultores. Assim, uma parcela 
maior do capital realizado no setor agro 
industrial seria retida em mãos dos produ 
tores, eliminando-se parte da intermedia 
ção. 

A instalação de pequenas indústrias 
no seio dos projetos de desenvolvimento 
rural integrado requer uma certa escala de 
produção, a qual pode ser conseguida atra 
vés da implantação de atividades centrais 
nesses projetos. Urna atividade central 
constitui uma fonte de renda, mas pode 
também incluir culturas de subsistência; 
envolve sistemas agrícolas compostos de 
subatividades conexas, sendo caracteriza· 
da também por urna certa organização co 
letiva da cultura de um determinado pro 
duto agrícola, o que constitui um podero 
so meio de agregar os pequenos produto 
res, consolidando sua organizilção institu 
cional e induzindo a cooperação mútua. 

A integração de empreendimentos 
hidrelétricos e de desenvolvimento 
rural na Amazônia depende de 
um adequado planejamento 

rnultissetorial 

.• A atividade central de um projeto propi 
cia também a racionalização da evolução 
tecnológica para um meio específico, o 
• melhoramento da quai idade do produto 
finai, além de facilitar o seu financiamen 
to (Cagnin, 1985). 

Para as condições normais do habitat 
amazônico, principalmente nas áreas fora 
da planície sedimentar do Amazonas, uma 
atividade central viável é a cultura da man 
dioca para produção de álcool carburante. 
A mandioca é apropriada para o caso por 
que, sendo nativa da região (onde mais de 
cem espécies proliferarnl.. sua_cultura. e_~ 
produtividade podem ser grandemente in 
crementadas através de avanços tecnológi 
cos e porque é também uma cultura CC>· 
nhecida da maioria dos pequenos agricul 
tores da região e daqueles que para lá mi 
gram. Ela pode ser produzida mesmo em 
solos de baixa fertilidade e em condições 
de clima variável; não requer pesada ferti 
lização para urna boa produtividade; é 
apropriada a uma aqncultu ra baseada na 
mão-de-obra intensiva, característica das 
pequenas propriedades; sua cultura pode 
ser associada com outras culturas, simul 
taneamente, para melhorar a produtivida 
de, reduzir o potencial de erosão do solo 
e gerar alimentos para o abastecimento 
das familias do local. A mandioca pode 
ainda ser colhida em diferentes estações, 
facilitando uma melhor distribuição tem 
poral da mão-de-obra e reduzindo os cus 
los industriais da produção do álcool. Por 
outro lado, o álcool é um produto com 
múltiplas conexões industriais, que pode 
no futuro induzir a implantação de pólos 
industriais na Amazônia (Cock, 1982; Em 
brapa, 1981). 

A opção mandioca-álcool apresenta 
ainda uma vantagem adiciona! sobre ou 
tras opções, que é a possibilidade de seu 
financiamento via Proálcool. A expansão 
da produção de álcool a partir de fontes 
alternativas à cana-de-açúcar e com maio 
res dividendos sociais é urna meta ainda 
não realizada do Proálcool. R ecenternente, 
as atenções para essa descentralização da 

produção em termos r~gionais e de rnaté- · 
rias-primas tem aumentado (Rothman et 
alii, 1983). A conjugação do desenvolvi 
mento rural integrado na Região Amazôni 
ca com a produção de álcool de mandioca 
aparece assim como promissora, tanto no 
'aspecto sócio-econômico como político. 

Finalmente, há que ressaltar que a 
opção mandioca-álcool pode reforçar a in 
tegracâo entre o aproveitamento h idrelé 
tr ico e o desenvolvimento rural, na medi 
da que o processo industrial envolvendo a 
mandioca é dependente de energia exter 
na ao processo. Essa energia poderia ser 
de fonte hidrelétrica (dispon (vel nos visua 
lizados pólos integrados hidrelétrico-ru 
rais). especialmente durante o período 
úrnido, enquanto que no período seco a 
madeira da floresta vizinha aos pólos ru 
rais poderia ser uma fonte energética al 
ternativa. 

Portanto, a Amazônia, pelas suas dis 
ponibiiidades energéticas e pelas caracte 
rísticas de reglão apropriada ao crescirnen 
to de biomassa. poderá apresentar vanta 
gens comparativas para produção de álcool 
de mandioca em relação a outras regiões 
do país. A opção mandioca, nesse contex 
to, poderá, inclusive, ser economicamente 
mais favorável do que a produção de áJ. 
cool de cana-de-acúcar, especialmente se 
forem viabilizadas m icrodestilarias associa 
das aos núcleos rurais. 

Integração de projetos hidrelétricos 
e rurais 

A integração de empreendimentos hi· 
drelétricos e de desenvolvimento rural na 
Amazônia depende de um adequado pla 
nejamento multissetorial, envolvendo es 
pecialistas das áreas hidrelétrica, agríco 
la e fundiária, e da implementação no 
campo dos planos integrados através de 
instituições apropriadas. 

Dois fatores principais de inteçr açâo 
devem ser ressaltados: primeiro, a confi 
guração espacial da infra-estrutura, assim 
corno as características funcionais dos 
componentes da mesma (estradas, habita 
ções, equipamento comunitário); segundo, 
a integração da força de trabalho de baixa 
qualificação nos dois empreendimentos. 

Adicionalmente, aspectos corno a uti 
lização dos reservatórios para benefício 
dos dois empreendimentos, o impacto lo 
cal da construção das barragens em ter 
mos de ocupação da terra e o estabeleci 
mento de contratos específicos para o 
consumo de eletricídade pelo projeto ru- 
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ral são também concernentes com a inte 
gração. 

A configuração espacial dos compo 
nemes da infra-estrutura é fundamental 
para a conexão apropriada dos projetos 
rural e hidrelétrico. O custo dessa infra-es 
trutura, constru ída para implantação das 
obras principais das usinas hidrelétricas, é 
maior na Amazônia do que em outras re 
giões brasileiras. As estradas têm que ser 
protegidas para resistir à erosão, as casas 
devem ser bern-edificadas por causa da ele 
vada umidade natural e do calor durante 
todo o ario, A manutenção dessa infra-es 
trurura é onerosa e deve ser minimizada. 
A provisão para serviços comunitários - 
água, energia elétrica, esgotos, escolas, 
hospitais, recreação - é importante para 
o aumento da produtividade da força de 
trabalho na barragem e redução da rotati 
vidade no emprego. 

Como resultado, um contraste bem 
claro existe entre uma vila residencial tÍ· 
pica das usinas hidrelétricas e as cidades e 
aldeias pobres da Amazônia. Se essa mo 
derna infra-estrutura urbana e de transpor· 
tes for também planejada como parte de 
uma rede de pólos rurais. uma condição 
fundamental para sucesso da colonização 
na Amazônia seria satisfeita. E, desta for· 
ma, poderia ser obtida uma maior eficién 
eia dos investimentos públicos, dentro de 
uma ótica mais ampla de planejamento. 

A integração dos núcleos urbanos, 
particularmente das habitações mais sim 
ples, deve ?~ orientada segundo urna des 
centralização da vila residencial, que seria 
repartida em vários núcleos secundários 
satélites e um núcleo principal, que cons 
tituiria o principal centro do distrito rural 
associado a cada usina hidrelétrica (usual· 
mente, as cidades associadas às barragens 
são construídas próximas à obra, de for 
ma centralizada e são fechadas (cercadas). 
constituindo. um enclave na região onde 
são implantadas. O acesso à mesma só é 
permitido às pessoas vinculadas à obra. 
Após o término da construção da barra 
gem essas cidades podem ficar ociosas - 
pela falta de atividade económica na sua 
área de influência - e são mantidas ao cus· 
to de pesados subsídios do governo, ou 
podem ser parcialmente destruídas - o 
que constitui um evidente desperdício de 
recursos escassos). 

A cidade seria localizada nas proximi- 
dades da barragem e conteria a futura vila 
de operadores da usina hidrelétrica, além 
de todos os serviços de maior hierarquia, 
tais como, hospital, escolas profissionali 
zantes e de 29 grau, aeroporto, serviços 

especializados de caráter social e de apoio 
ao mercado, pequenas indústrias, oficinas, 
etc. 

centro de saúde, área de lazer, área de co 
mércio, um centro administrativo e uma 
sede para os órgãos públicos envolvidos 
com o projeto rural, especialmente o Ins 
tituto Nacional de Colonização e Refor· 
ma Agrária (INCRA) e a Empresa Brasllei 
ra de Assistência Técnica e Extensão Ru 
ral (Embr aterl. A figura 3 mostra um nú· 
cleo rural típico, composto por 430 habi 
tações ou 2.300 pessoas, conforme sugeri 
do por Cagnin ( 1985). 

A integração do sistema de transpor 
tes, particularmente estradas, deve ser fei 
ta considerando as condicionantes agro 
nômicas, de modo que as estradas venham 

Os núcleos-satélites, situados a uma 
distância máxima da cidade igual a uma 
hora de ônibus, constitulr lam as vilas ru 
rais, QUf seriam habitadas pelos operários 
não-qualificados e semiqualificados íoos 
suindo família) da barragem, numa pri 
meira etapa.~ e pelos agricultores após a 
construção da barragem. 

Os lotes rurais seriam situados radial· 
mente, em torno de cada núcleo-satélite, 
o qual. deveria dispor de escola primária, 

Figura 3 

Configuraç&> de núcleo rural típico 
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servir às melhores terras na microrregião 
da barragem, onde se instalaria o projeto 
rural. Estradas trateçáveis todo o ano são 
indispensáveis entre os núcleos urbanos 
que comporiam o pólo rural, e entre o nú· 
cleo urbano principal e a rede viária reçio 
nal. 

Os custos adicionais imputados ao 
projeto hidrelétrico, devido à descentrali 
zação urbana, podem ser cateqoriz ados 
como: custos de construção, custos opera. 
cionais e custos de transporte. Os custos 
de construção são aqueles relativos à ex· 
tensão das estradas, das redes de água e 
luz, e aqueles derivados de deseconornias 
de escala, Os custos operacionais são aque 
les devidos à operação dos núcleos urba 
nos durante a construção da barragem. Os 
custos de transporte correspondem a via 
gens diárias do pessoal alocado nos núcleos 
satélites, entre o local de residência e o lo 
cal de trabalho (barragem}. 

No entanto, o custo das habitações, 
que é avaliado em 70% do custo total de 
implantação da infra-estrutura urbana cen 
tralizada, não seria alterado e poderia ser 
inclusive reduzido para o setor elétrico, se 
novas políticas relativas à habitação e às 
relzçôes de trabalho na construção da bar 
ragem fossem adotadas. 

De fato, tal custo pode ser reduzido 
pela sua transferência parcial aos futuros 
proprietários das habitações após o térmi 
no da construção da barragem, sejam eles 
parte da mão-de-obra não-qualificada vin 
culada à barragem (aos quais seria dada a 
oportunidade de se tornarem co-proprie 
ários no projeto rural) ou parte do vasto 
contingente migratório em contínuo flu 
xo para a Amazônia (IBGE, 1981a). (Se 
gundo dados do IBGE, referentes à evolu 
ção populacional na década de 70, en 
quanto a população brasileira cresceu de 
28%, a população da Amazônia cresceu 
cerca de 55%. Esse crescimento foi maior 
nas capitais da Amazônia (68%) em decor 
rência dos recursos canalizados pelo go 
verno para as mesmas {expansão do em 
prego urbano), da concentração da terra 
em áreas previamente colonizadas e da ex 
pansão da pecuária, atividade geradora de 
desemprego rural ( Costa 1979; Oliveira 
1983)). Na medida em que se criem opor 
tunidades de trabalho vinculadas à pro 
priedade da terra ( lote rural) e da habita 
ção, é de esperar maior procura do que 
oferta, mesmo nos projetos situados hoje 
em áreas mais remotas. 

A integração da força de trabalho 
pouco qualificada vinculada à construção 
da barragem no empreendimento rural é 

viável, desde que haia atrativo real na per 
manência do trabalhador, especialmente o 
de origem rural, em termos de renda e das 
condições de sobrevivência (o potencial 
para a integração de parte da força de tra 
balho, especialmente aqueles com expe 
riéncia prévia na agricultura (cerca de 10 
a 20% da força de trabalho total, confor 
me verificado pela Eletronorte na constru 
ção da hidrelétrica de Tucuruf] , no proje 
to de colonização é promissor. O projeto 
ruraf constitui na realidade um meio para 
criação de oportunidades de emprego per 
manente para a mão-de-obra não-quallfi 
cada, que é necessária, temporariamente, 
para construção da barragem). Tais condi 
ções podem ser evidentemente concreti 
zadas no caso de urna evolução normal do 
empreendimento rural, segundo os precei 
tos estabelecidos para o desenvolvimento 
rural integrado. 

Urna estratégia possrvel para o repas· 
se das habitações aos seus mor adores, após 
o término da construção da barragem, 
consi ste em: 

1) alojar provisoriamente os operá 
rios não-qualificados e possuindo família 
em alojamentos coletivos reutilizáveis; 
(normalmente, só são fornecidas casas à 
mão-de-obra qualificada e serniqualifica 
da, vinculadas à construcão da barragem. 
À mão-de-obra não-qualificada (em geral 
oriunda do Norte e Nordeste) são forneci 
dos apenas alojamentos coletivos, embora 
um percentual importante dessa parcela 
de trabalhadores possua família Em vir 
tude da separação de suas famílias, essa 
parcela do operariado é sujeita a elevada 
rotatividade no emprego, o que reduz a 
produtividade global da força de tr abalho.) 

2) selecionar aqueles interessados em 
trazer suas fam (lias e viver no futuro co 
mo membros do projeto rural; 

3) preparar a infra-estrutura urbana 
comunitária e os lotes das vilas-satélites; 

4) fornecer os materiais de constru 
ção, projetos-padrão de casas e urna equi 
pe de supervisão de construção; 

5) organizar um esquema de trabalho 
para aqueles selecionados, que através do 
trabalho coletivo (mutirão, por exemplo) 
cons'truirfarn as casas; 

6) criação de um sistema de prêmios 
associado à permanência e à produtivida 
de, pelo qual a propriedade definitiva da 
casa seja garantida somente àqueles que a 
justifiquem pelo trabalho, permaneçam 
até a desmobilizãção da construção, man 
tenham suas casas em boas condições e 
cooperem nas iniciativas comunitárias da 
sua vila (o que poderia reduzir os custos 

operacionais pela indução da autonomia 
administrativa); 

7) promoção de programas de educa 
ção e treinamento para melhoria das habi 
tações individuaís para ambos empreendi 
mentos (hidrelétrico e rural). o que cons 
titui um melo de estimular o entusiasmo, 
a responsabilidade e a esperança no tutu· 
ro entre-aqueles que habitarão a região; e 

8) ressarcimento parcial do custo da 
habitação e do lote rural ao governo atra 
vés de contrato específico, formalizando 
a amortização do débito em parcelas 
anuais proporcionais à renda obtida no 
empreendimento rural. 

O principal benefício dessa estratégia 
para o projeto hidrelétrico seria certarnen 
te de grande significado econômico, ou 
seja, o aumento da produtividade, com re 
percussão nos custos da construção, um 
dos principais problemas nos empreendi 
mentos arnazomcos, segundo Freitas 
( 1982), que mostra ter sido a rotatividade 
média entre o operariado não-qualificado 
no projeto Tucuruí cerca de doze vezes 
maior entre aqueles que não receberam ha 
bilitação individual e aqueles que a rece 
beram. 

A seleção daqueles que são afetados 
pela construção da barragem, particular· 
mente pela inundação da área do reserva 
tório, como beneficiários do projeto rural, 
pode também reforçar a integração hidre 
létrica-rural. Eventuais condicionantes po- 
1 íticas a nível local à relocação das popu 
lações atingidas poderiam ser manejadas 
através de uma coordenação superior do 
empreendimento integraóo. Assim, seriam 
beneficiadas as populações rurais atingí 
das e o dono do projeto hidrelétrico, que 
de outra forma teria que despender mais 
com essa relocação. Tanto essa população, 
corno aquela atraída pelo empreendimen 
to, mas não vinculada à construção da bar 
ragem, seriam alocadas nas habitações dos 
núcleos-satélites ocupadas inicialmente 
pelos berreçeiros, que dificilmente teriam 
interesse em permanecer como agriculto 
res após a construção da barragem (os 
barrageiros são todos aqueles que, uma 
vez finda a obra, vão procurar outra obra 
similar para trabalhar. Eles constituem a 
força de trabalho (qualificada ou não) da 
construção civil. Entre o operariado de 
origem rural, muitos são os que almejam 
tornar-se também barrageiros, pois é essa 
a única (e melhor) alternativa disponível 
para trabalhar, Ocorre, entretanto, que es 
sa parcela de trabalhadores é a mais susce 
tível de tornar-se desempregada num mer 
cado de trabalho instável. Por outro lado, 
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a oportunidade de tornar-se proprietário 
no projeto rural constitui um poderoso 
atrativo (certamente com maiores pers 
pectivas do que continuar corno assai aria 
do a nível mínimo} para fixação na região, 
especialmente considerando o contexto 
de um programa de desenvolvimento rural 
integrado com suporte governamental). 
Assim, alguns núcleos-satélites seriam 
construídos dentro do esquema normal 
do setor elétrico, e depois repassados aos 
interessados sem vínculo direto com a 
obra (barragem). 

A justificativa para a criação de um 
elevado número de núcleos-satélites, o 
qual é limitado apenas em função do por 
te do aproveitamento h ídrelétrico e da 
área agronomicamente aproveitável den 
tro da distância limite em relação ao nú· 
cleo principal {cidade). está no grande nú· 
mero desses núcleos-satélites necessários 
para o suporte económico da cidade. 

Cidades concentradas e maiores, sem 
dispor de atividade económica gerando 
empregos no seu raio de influência, só são 
viáveis à custa de pesados subsídios públi 
cos Por outro lado, um balanço equilibra· 
do entre o tamanho da cidade e o número 
de vilas-satélites abrigando uma população 
critica é essencial, se a cidade é destinada 
a exercer funcões mais sofist icadas. 

Esurna se que as cidades da Amazô 
nia poderão exercer tais funções quando 
sua população for superior a oito mil pes 
soas (Cagnin, 1985). Admitindo-se que o 
número de empregos diretos e mdrretos 
sustentado pela operação da usina hidre 
létrica possa variar entre duzentos e qua 
trocentos, dependendo do porte da usina, 
serão necessários cerca de dez a doze nú· 
cleos-satél ites-padrão (2.300hab.) para sus 
tentação econõm ica da cidade (8 OOOhab.), 
se esta não abrigar outro tipo de atividade 
económ rca que não os serviços vinculados 
à atividade dos núcleos rurais. 

Num grande número de aproveita· 
mentas hidrelétricos de menor porte, o 
tamanho mínimo recomendado da cidade 
não poderá ser atingido. Corno, porém, a 
cidade pode crescer com o tempo, seja 
através da i ndustriallzação, seja por meio 
da expansão de seu raio de influência (no- 
vos núcleos-satél rtesl - e ela não pode so 
breviver inicialmente sem a base de urna 
economia rural -, deve-se dar precedência 
à formação dos núcleos-satélites. Conse 
qüentemente, a divisão da v i!a residencial 
da barragem num maior número de nú· 
cleos reforça a integração da infra-estrutu 
ra urbana e induz o desenvolvimento do 
núcleo principal a longo termo. 

Deduz-se da tabela a seguir que, devi 
do ao elevado potencial de casas de catego 
ria inferior, parcela significativa delas deve 
ser construida na cidade, de forma centra· 
lizada, a fim de abrigar a população perma 
nente do núcleo principal do pólo rural 

Nesse contexto, para as usinas meno 
res !< 1.000Mw) é recomendável a irnplan 
tacão de outros núcleos-rurais-satélites in 
dependentemente do empreendimento hi 
drelétrico ou a criação de atividades inous 
triais (m~talurgia ou processamento de 
madeira} na cidade, para garantir a susten 
tação económica de um núcleo mínimo 
com cerca de 4.000hab. (superior, portan 
to, a os núcleos· satélites· padrão e orn 
2.300hab.). Caso o núcleo principal possa 
ser incorporado numa cidade próxima, 
preexistente {o que não é difícil de ocor 
rer, pois as usinas menores destinam-se a 
suprir centros urbanos regionais), poderá 
ser mais interessante aumentar o número 
de núcleos-rurais-satélites integrados. pela 
descentralização de um maior número de 

casas, já que otarnanhomínimodo núcleo 
principal seria viabilizado. 

Para as poucas usinas de maior porte 
( > 4.000Mw). a integr •• ção da infra-estru 
tura urbana em núcleos-satélites é máxi 
ma, mas a cidade terá proporcionalmerr 
te maior potencial de servi~os. Nesse caso, 
há que viabilizar atividades industriais e 
de serviços nãÕvinculad~s à atividade agrí· 
cola, na cidade, que assim seria concebida 
como um centro regional de maior hierar 
quia do que um simples distrito rural. 

A faixa de usinas entre 1.000Mw e 
4.000Mw é a que apresenta melhor com 
patibiridade entre tamanho do núcleo prin 
cipal e o número de núcleos-satélites dos 
pólos rurais associados às usinas hidrelétri 
cas. Para essa faixa de empreendimentos é 
viável uma integração expressiva da infra- 
estrutura urbana, assumindo o projeto ru 
ral urna escala de maior impacto regional, 
com possibilidade de induzir uma ampla 
transformação espacial da economia rural 
e a expansão futura de novos núcleos-se- 

í 
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Tabela 
-· ' 

Plano de implementação de núcleos rurais para diferentes portes de usinas 
hidrelétricas 

Mw p N A Po No N1 N2 Plano 
N1 + N3 

250 6.300 1.000 2.300 4.000 0.7 1 5 1 + 4 
500 8.600 1.300 3.200 4.000 1.0 2 5 2 + 3 

1.000 11 400 2.000 4.200 4 500 1.3 3 5 3 + 2 
2.000 19.100 3.350 7.000 7.600 2.0 5 10 5 + 5 
4.000 39.200 7.000 14.500 11.600 5.0 12 16 12 + 4 
6.000 60.000 10.650 22.200 18.600 6.5 18 28 18 + O(º l 

( •) O número máximo viável de núcleos dentro da distância limite cidade-núcleo rural é de 
dezoito Para viabilizar um número maior é necessário criar centros urbanos intermediários 
em tamanho, entre a cidade e os núcleos-satélites. 

ao potencial de serviços da cidade; e o esque 
ma de implantação dos núcleos-padrão, con 
siderando os núcleos integrados através das 
habitações (N 1 l e os núcleos futuros (N3f 
associados ao potencial de serviços das cida 
eles (Cagnin, 19851. 

A população P foi admitida igual a 2/3 
do pico da população da obra (barragem). O 
número passivei N incorpora casas para to 
do o operariado não-qualificado e semiqua 
li!icado com família. O número A é baseado 
em produtividade agrícola com tecnologia 
intermediária em solos agricultâ11e1s, em sls 
temas de pequenas propriedades. Considera· 
se que cerca ele 10% da força de trabalho da 
barragem possa ser incorporada no número 
Na. O número N2 admite uma relação 4: l 
entre empregos no campo e empregos asso 
ciados no núcleo principal (cidade). 
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A titulo de sugestão, para diferentes 
portes (expressos em Megawart (Mwll de usi 
nas hidrelétricas, a população inicial (P) dos 
polos rurais associados às usinas hidrelétricas 
da Amazónia; o número passivei (N} ele ha 
bitações de categoria inferior, que pode ser 
descentralizado nos núcleos-satélites; a área 
ptanrada (A), em hectares. necessária para 
abas tecer a população do pólo com alirnen 
ros básicos Iadrnire-se 25% de caos lo re plan 
tado num sistema de rotação com a floresta); º população recomendada (Po) para a cidade 
situada próxima à barr açern; o número (No) 
de núcleos rurais-padrão associados à força 
de trabalho integrada nos e mpree nrfirnen- 
10s hidrelétrico e rural, o número (Nl) de 
núcleos rurais-padr âo associados ao número 
de habitações descentralizadas (Nl; o núrne 
ro (N 21 de núcleos rurais-padrão associados 



télites, com o correspondente crescimen 
to do núcleo principal do distrito rural. 
Acresce. ainda. como fator importante 
para a integração de projetos nessa faixa, 
o desenvolvimento espontâneo de vilss li· 
vres de maior porte (núcleos urbanos não 
planejados com infra-estrutura similar às 
cidades mais pobres da região, onde resi 
dem aqueles atraídos pela construção da 
hidrelétrica, mas não empregados direta 
mente na obra). Essas vilas poderão ser 
planejadas também como parte do empre 
endimento rural. 

Finalmente, há que ressaltar o fato 
de que um número intermediário de vilas 
satélites (entre quatro e doze) favorece 
uma melhor coordenação do projeto rural, 
que pode ser desenvolvido em etapas. evi 
tando problemas associados à escala de 
implantação de um empreendimento 
maior, exigente de uma estrutura adminis 
trativa provavelmente carente de recursos 
humanos qualificados. 

O imperativo da integração 

O recurso mais escasso nas fronteiras 
da Amazônia é a habilidade humana neces 
sária para uma eficiente ocupação econô 
mica, que preserve os recursos naturais da 
região para sua melhor utilização. A exclu 
são das populações pobres do processo de 
ocupação da terra e o incentivo ao desen 
volvimento rural baseado em projetos que 
absorvem elevado capital social e geram 
poucos empregos, características da pol í 
tica recente de ocupação regionaí, mostra 
ram ser ineficientes, na melhor das hipó 
teses. 

Na verdade, tecnologias específicas 
apropriadas ao meio ambiente amazônico 
não foram desenvolvidas e o potencial de 
conflito social é elevado na região, em vir 
tude da concentração da terra ter aurnen 
tado e a imigração para a região continuar 
expressiva. Somam-se a esses fatores os re 
sultados modestos dos investimentos pú 
bl icos em grandes projetos regionais, para 
o benefício das populações locais, assim 
como a contínua fragilidade das institui 
ções regionais, incapazes de pressionar o 
poder central por pianos de desenvolvi 
mento, que venham propiciar o crescimen 
to auto-sustentado da região. Tal situação 
é retratada explicitamente por cientistas e 
homens públicos que lidam com os pro 
blemas da região. O exemplo das socieda 
des hoje desenvolvidas é ilustrativo da pro 
eminência do desenvolvimento dos recur- 

Os componentes rural e 
hidrelétrico são complementares 

e podem beneficiar-se 
mutuamente 

sos humanos nativos na tarefa maior do 
progresso. 

· · O melhoramento dos atributos huma- 
nos da região, através da educação, treina 
'mente profisslonàl, encorajamento à par 
ticipação política e estímulo à produtivi 
dade, é essencial como política de âmbito 
nacional, na medida que a migração para 
a Amazônia inclui aqueles para quem a fal 
ta de oportunidades de trabalho e a sobre 
vivência difícil na sua região de origem os 
pressiona à mudança. Esses migrantes po 
dem ser analfabetos, sofrer de doenças 
crônicas e estar subnutridos, mas querem 
melhorar de vida e estão prontos a assu 
mir riscos para construir um novo futuro 
numa terra que sabem ser dificultosa. 1: 
preciso tirar vantagem desse comporta· 
menta positivo, se uma real melhoria da 
sociedade como um todo é de fato uma 
meta do governo. 

Não há meio mais racional de absor 
ver e criar oportunidades para a crescen 
te população amazônica, em sua grande 
maioria constituída de pobres (IBGE 
1981 b), senão através do desenvolvimen 
to rural planejado, fundamentado em tec 
nologias imerrned iár ias apropriadas ao 
meio ambiente amazônico, onde assume 
prioridade a mão-de-obra intensiva, carac 
terística das pequenas propriedades. 

A estratégia de desenvolvimento ru 
ral, favorecendo as camadas mais carentes 
e desfavorecidas da população rural, abran 
ge a integração de diferentes sistemas de 
serviços sociais (saúde pública e nutrição, 
saneamento, educação, treinamento pro 
fissional, habitação), de infra-estrutura ru 
ral e tecnologia agr(cola (sistemas de cul 
tivo específicos, mane] o florestal, práticas 
de conservação, pequenas indústrias locais, 
produção local de insumos agrícolas, pes 
quisa, sistemas de irrigação, estradas, si 
los) e de organização institucional (a nível 
dos produtores, da sociedade rural e dos 
órgãos públicos encarregados de suportar 
o desenvolvimento rural). Uma visão in 
completa desses sistemas pode levar, co 
mo tem sido comum, ao ineficiente inves 
tirnento público, aos desastres ambientais, 

à manutenção do atraso social e, finalrnen- · 
te, ao insucesso dos programas de desen 
volvimento rural. 

Uma estratégia adequada para o de 
senvolvimento rural integrado deve ser for 
mulada a partir de uma decisão política 
d,e alto nível, rnas sua implantação deve 
ser descentralizada e levada a cabo por 
meio ok programas relativamente autôno 
mos, com efetiva participação dos grupos 
a serem beneficiados, evitando-se o pater 
nalismo e , o favorecimento de interesses 
estranhos aos desses grupos. 

Nesse contexto, o planejamento rnul 
tissetorial pode criar a oportunidade para 
promover a colonização de áreas vazias de 
forma econômica, desde que pesados in· 
vestimentas na infra-estrutura rural. uma 
condicionante principal na Amazônia, já 
estariam efetivados. 

De fato, grandes projetos nas áreas de 
mineração, transportes e de energia elétri 
ca, podem ser integrados com a coloniza 
ção. Essa integração pode ser concebida 
não apenas em termos da infra-estrutura 
desses projetos, mas também em termos 
da força de trabalho atraída espontanea 
mente para a sua implantação. Como o 
planejamento hidrelétrico é um dos mais 
avançados e definidos na área amazônica 
e tem um grande potencial para liderar a 
implernentacão da infra-estrutura urbana 
e de transportes no vasto interior da re 
gião nas próximas décadas. a integração 
do desenvolvimento hidrelétrico e rural 
deve ser considerada. Tal integração é par 
ticularmente promissora porque os com· 
ponentes rural e hidrelétrico são comple 
mentares e podem beneficiar-se mutua 
mente. 

O maior benefício para o ernpreen- 
dimento rural advém da possibilidade de 
se usar a infra-estrutura urbana e de trans 
portes criada para a construção da barra 
gem, após o término da construção, assim 
como de se usar a água e a energia elétrica 
então disponíveis. 

A construção dessa infra-estrutura se 
gundo as necessidades do desenvolvimen 
to rural é viável e pode também ser pouco 
onerosa, se medidas apropriadas forem im 
plementadas efetivamente. Tais medidas, 
é evidente, serão dependentes de um novo 
conceito a ser adotado para essa iníre-es 
trutu ra pelos planejadores, empreiteiros e 
órgãos decisórios no âmbito do setor elé 
trico. Esse novo conceito envolve benefí 
cios múltiplos mais abrangentes do que a 
simples geração de energia elétrica e uma 
nova .visão para a organização da constru 
ção, que dê lugar também a preocupações 
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socrau. portânto além os meta perseguida 
pelo construtor, no sentido de tornar a 
construcão um processo de produção in 
dustrial. Mente aberta e disposição para 
aceitar inovação são requeridas de parte 
dos Que podem decidir e orientar sobre 
t ars empreendimentos. 

O maior benefício para o projeto hi 
drelétrico pode ser derivado do aumento 
da rnotivacão da força de trabalho, espe 
cialmente ô. menos sofisticada, oriunda da 
própria Amazônia e do Nordeste, com a 
conseqüente redução da rotatividade no 
emprego 

Ad rcionalmente. o repasse parcial do 
custo da; habitações para o projeto rural 
E: viável, assim como economias na reloca 
ção da popu tacão atingida pelo reservató 
rio t possível, inclusive, que o financia 
mento internacional da infra-estrutura se 
Íª facilitado no contexto de um empreen 
dimento integrado com fins sociais. 

O desenvolvimento das cidades cons 
truídas para apoio da construção das bar 
ragens na Amazônia ern um núcleo princi 
pal viz mho à obra e vários núcleos-rurais 
satélites. padronizados, gravitando em tor 
no do núcleo principal onde se concen 
tram os serviços mais sofisticados do pólo 
rural assim formado, é essencial para via 
bilizar um desenvolvimento rural com ca 
ráter disu ibutivo, favorecendo às camadas 
mais carentes da população. De certo mo· 
do; o desenvolv imento rural, assim posto, 
constitui urna contrapartida social dos 
grandes projetos do governo às populações 
! oca is da Amazônia, reduz indo, na prática. 
o caráter de enclave que tem sido observa 
do na mai oria desses projetos. 
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Abstract 

The branches of the Amazon river are 
considered the most promising alternative 
for electric power supplv to B raz il in the 
next few.decades. Planning of new 
hydroelectric pJants in the North Region 
is goíng on pressntlv, and the costs of 
exploitation of the large power potential 
of the Amazon are competitive in relation 
to other energy sources from the Central 
South. Due to the characterlstics of the 
undevefoped Amazon area, rnost of the 
future powerplants are associated with 
heavy infra-structure: cities, airports, 
roads, sanitarv works etc. Which must 
be built for the dam construction. The 
multi-sectorial use of this infra-structure 
is Ie asible and can generate great benefits 
for the rural poor who either inhabit or 
flow to the region Irorn other Brazifian 
areas. Such a prograrn can also produce 
benefits for the sustained econorn ic 
growth of the Amazon and for the whole 
societv. Making these objectives a goal to 
be achieved is a challenge for the 
governmental agencies responsible for 
pfanning and building Arnazon 
undertakings. This goal can be met by 
rneans of rural development programs 
carried out in association with the 
Amazon powerplants. 
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